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Era preciso um
Santo...



 



Em
1995, recebi, das mãos de D.Matteo Zuppi, membro da equipa
quadripartida de mediadores das conversações de paz moçambicanas
de Roma, um livro de certa forma volumoso, com uma capa dupla, em
papel macio de grande qualidade, intitulado: 
Mozambico: Dalla
guerra alla pace. Storia di una mediazione insolita. Era autor
da
obra Roberto Morozzo della Rocca, professor de História na
Universidade “Roma Tre” de Roma. 



 



Ao
oferecer-me o livro, D.Matteo Zuppi fez questão de informar que o
autor tinha produzido a obra baseando-se, sobretudo, em documentos
arquivados na sede da Comunidade de Sant’ Egidio, incluindo diários
manuscritos por ele mesmo e por Andrea Riccardi, presidente desta
agremiação de leigos católicos. Conhecedor da minha intenção de
também escrever um livro sobre esta experiência, que segui
atentamente no local, ao longo de mais de dois anos, na qualidade
de
correspondente da Agência de Informação de Moçambique (AIM)
baseado em Roma, D. Matteo Zuppi apressou-se a acrescentar que  eu
também, querendo, era bem-vindo a consultar os arquivos de
Sant’Egidio, pois uma visão moçambicana das negociações iria
certamente enriquecer a memória de todos sobre o processo de
paz.


 




Como era de esperar, li o
livro, da primeira vez,
num fôlego – tal era a curiosidade!  
-
para mais tarde, voltar a lê-lo

  

    
,
  


mais atentamente, no sentido mesmo etimológico do 

  
legere

,
de “colher frutos”, 
já também numa
perspectiva de “comparar notas”, tendo em vista o vasto acervo
documental que, eu também, havia entretanto compilado, em
preparação
do meu próprio livro. Três anos mais tarde, em 1998, iria ler,
ainda, a versão em Português do mesmo livro, com a magnifica
tradução do Prof. Doutor Brazão Mazula, respeitado intelectual
público moçambicano, Presidente da primeira Comissão Nacional de
Eleições que, em 1994, dirigiu as primeiras eleições
multipartidárias do pa
í
s,
inaugurando a era do Moçambique democrático! 
O
profundo conhecimento do contexto político, histórico e cultural de
Moçambique e, portanto, do 

  
ethos


dos principais actores do processo de paz moçambicano, vão
“legitimar” e  permitir a Brazão Mazula, mais do que “mera”
tradução (do Italiano para o Português), uma interpretação,
uma

  

  leitura 

fiel da obra (cientifica,
diga-se desde já!) de Morozzo della Rocca, tornando-a mais
“inteligível” para o público moçambicano e não só. O livro
ora nas nossas mãos constitui uma versão resumida dessa obra
original, publicada primeiro em 1994, em Roma.


 



A
obra de Roberto Morozzo della Rocca leva as marcas próprias do
professor de História que o autor é: qual caçador de gazelas, em
savanas africanas, Della Rocca perscruta primeiro os sons próprios
da selva; apercebe-se do rugido dos leões e nota ramos de árvores
frondosas que vergaram com a passagem do portentoso elefante. Pára
por um instante e olha atentamente para as estreitas picadas
passando
entre arbustos, onde descobre a passagem recente do antílope, nas
leves marcas que o quadrúpede foi deixando, de cada vez que as suas
patas ágeis tocavam o chão. Paciente, pé-ante-pé, o caçador
alonga a vista pelo horizonte; toma nota da existência de outros
animais, cujos nomes regista, mas sem nunca perder de vista as
peugadas do “seu”. Nesta jornada, ele orienta-se pelo candeeiro
do conhecimento e da experiência, adquirida em outras caçadas, de
outras florestas.


 



Aí,
o caçador, tendo localizado a sua peça, traça o espaço geométrico
em que a mesma deve ser flanqueada, situando-o entre três arbustos:
é em torno destes arbustos que vai colocar os seus ajudantes, para
o
cerco final! Assim, em Morozzo della Rocca (no que encontra o nosso
pleno acordo!), a paz moçambicana é arquitectada e fixada sob três
eixos: primeiro, a natureza “insólita” da mediação; em segundo
lugar uma forte vontade dos moçambicanos de “valorizar o que os
une, pondo de lado o que os divide”, e em terceiro lugar, a
capacidade de engendrar estratégias dinâmicas, culminando com uma
fórmula única, a  “fórmula italiana”! 



 



Meticulosamente,
Morozzo della Rocca mostra na sua obra como foi sendo concebida a
esta mediação, apelidada de “insólita” por se situar fora dos
“cânones” do mundo diplomático clássico; “atípica” pelo
seu despojamento das formalidades sumptuosas que caracterizaram
processos contemporâneos ocorridos pelo mundo fora, ao longo das
décadas de 1980 e 1990, como “ressacas” do fim da ‘guerra
fria’. E na verdade, esta natureza 
peculiar da mediação
romana, nada mais representou, senão continuidade lógica da própria
génese do dialogo inter-moçambicano, o qual foi, desde os “períodos
mais clandestinos”, na expressão de D.Jaime Pedro Gonçalves, uma
iniciativa essencialmente cívica! A paz moçambicana estava, desde a
longínqua década de 1980, “fadada” para ser obra da Sociedade
Civil!


 



Em
segundo lugar, livre de quaisquer interesses ou compromissos
particulares, e dotada de resistência moral suficiente para se
adaptar ao ser político e cultural dos beligerantes, esta mediação
foi capaz de transformar aquilo que para alguns era fraqueza, numa
grande força: a informalidade nos diálogos! Era no decurso desta
informalidade (organizada) que, munida dos instrumentos da fé, a
mediação “pregava” a mensagem da paz sobre as partes, no
sentido mesmo etimológico do termo latino, 
pregare:  bater no
prego sobre a madeira, com cauteloso vigor, assegurando que o prego
fure a madeira, sim!, mas ao mesmo tempo, evitando que, no acto de
bater com o martelo, a cabeça do prego  vergue, fique torta, ou
mesmo, se quebre! Implica perceber que a madeira não é livre de não
“querer” resistir ao prego, pois a resistência deriva da sua
natureza e não da sua “vontade”! Só a perseverança do
“pregador” pode criar “vontade” na madeira! Nisto consistiu a
“fórmula italiana”: a capacidade criativa de convocar ao diálogo
uma variedade de abordagens e de actores, que Hume Cameron resume
com
uma expressão que dispensa tradução: uma 
multi-track diplomacy
que valoriza, num particular contexto diferente dos tradicionais
conflitos entre Estados, uma mistura de actores e de abordagens, em
muitos aspectos inédita. 



 



E,
em terceiro – mas fundamental lugar – Morozzo della Rocca devolve
(como não podia deixar de ser!) o principal mérito àqueles que se
batiam de armas na mão havia mais de 15 anos: os moçambicanos, que
souberam transformar “Sant’Egidio” no seu “Ntsindhza”
provisório, a sede do poder tradicional moçambicano, onde os
conflitos são dirimidos em assembleia geral de líderes e sábios:
afinal foi para isso que tinham viajado de tão longe!  



 



Três
momentos distintos — dois dos quais são objecto de meticulosa
reconstituição no livro de Morozzo della Rocca, sendo o terceiro do
 período  pós-Roma — constituíram as principais marcas
indeléveis do sucesso da paz moçambicano, arquitectada em Santo
Egídio. O primeiro destes momentos coincide com a conclusão do
Protocolo I, em Outubro de 1991, denominado “Preâmbulo”,
documento fundacional de todo o processo, já que no mesmo as partes
reconhecem a legitimidade mútua: enquanto a Renamo reconhece o
governo da Frelimo, não enquanto realidade ideológica, mas enquanto
 realidade jurídica, o governo reconhece a Renamo como partido
politico da oposição: estavam lançados os dados para o convívio
democrático! O segundo momento foi o da conclusão do Protocolo III
dos Princípios da Lei Eleitoral. Nos termos do acordado, Moçambique
vai adoptar o sistema de representação proporcional, “revogando”
o sistema de listas maioritárias, consagrado na Constituição 
aprovada pela Assembleia Popular em 1990. Á luz deste sistema, das
primeiras eleições multipartidárias de 1994 resultou um parlamento
praticamente dividido entre os dois antigos beligerantes, na
relação
de 129 para a Frelimo e 112 para Renamo, separados por uma pequena
coligação – a União Democrática – que ocupou os restantes
quatro assentos: era o parlamento da reconciliação nacional!


 



O
terceiro momento sucede, já em tempo de paz, em 1994. Dois anos
após
a cessação das hostilidades militares, calculava-se que mais de 100
mil homens dos dois lados encontravam-se nas matas, agrupados em
campos de acantonamento, como parte de um lento e irritante
processo
de desmobilização. Nos termos do Acordo Geral de Paz, destes
homens, 30 mil deveriam constituir o novo exército, apartidário,
numa base voluntária. Cansados de esperar nos campos de
reagrupamento, várias centenas de soldados começaram a amotinar-se,
exigindo a sua desmobilização imediata: queriam regressar às suas
casas, queriam retomar a vida civil, e reconstruir as suas vidas! 
Em
Dezembro de  1994, quando terminou o processo da desmobilização,
apenas 11.579 homens haviam integrado o novo exército – um número
abaixo da metade do efectivo preconizado pelo AGP: a mensagem era
:“Adeus às Armas”! Um inequívoco grito do povo pela paz!  



 



Na
celebração dos 20 anos do AGP, o clima de paz e tranquilidade que
Moçambique vive desde o dia 4 de Outubro de 1992, numa África ainda
tão martirizada por tantos conflitos e desastres de origem humana e
natural, constitui testemunho vivo de que a “fórmula italiana”
ajustou-se à natureza mais profunda do povo moçambicano: um povo
que ama a paz, e cuja postura do dia-a-dia homenageia o princípio
segundo o qual “a única alternativa à paz é a própria paz”! 



 



Ficou
assim demonstrado que, quando em Outubro de 1994, as partes
assinaram
o AGP, o povo estava pronto para a paz: estava simplesmente à
espera
da ajuda de um Santo! Um comunicado da Comunidade de Sant’ Egidio,
emitido poucas horas antes da assinatura do AGP, no dia 4 de
Outubro
de 1992, dizia mesmo isso: 
Ci voleva un Santo! – Era preciso
um Santo!


 



Tomás Vieira Mário


 



Maputo, 21 de Agosto
de 2012.
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ORIGENS
DA MEDIAÇÃO DE PAZ


 




Moçambique, situado no sudeste da África, é um grande país com
800.000 km
2, situado ao longo das margens do Oceano
Índico. Tornou-se independente em 1975, após uma mais que decenal
guerra anti-colonial. Era uma província ultramarina portuguesa. Em
Lisboa ainda se vive um clima de 
saudade de Moçambique, não
só entre os ex-colonos. Porque Moçambique possui uma grande beleza,
com a sua paisagem variada, entre savanas, colinas, grandes rios,
costas infinitas, céu claro e luminoso, fantasias de nuvens. E
muitíssimas estrelas como só é possível no hemisfério austral.


Este livro conta a história de Moçambique independente, em
particular, a história da paz moçambicana, assinada em Roma pelo
presidente de Moçambique Joaquim Chissano e o chefe da guerrilha
Afonso Dhlakama, após uma longa e paciente negociação em 4 de
Outubro de 1992. É a história de uma mediação que provocou uma
grande celeuma porque realizada por uma mistura de pessoas de boa
vontade com uma síntese operativa assegurada pela Comunidade de
Santo Egídio.


A paz moçambicana que pôs fim a mais de quinze anos de guerra entre
o exército da Frelimo e a guerrilha da Renamo, foi definida por
Boutros Boutros-Ghali, na época, Secretário-geral das Nações
Unidas, como “paz italiana” porque três dos quatro mediadores
eram italianos: Andrea Riccardi e Matteo Zuppi da Comunidade de
Santo
Egídio, Mario Raffaelli em representação do governo de Roma. O
quarto mediador envolvido na mesa das negociações pela amizade com
Santo Egídio era o arcebispo católico da Beira, Jaime Gonçalves,
moçambicano.


“Paz italiana”: as negociações desenrolaram-se sempre em Roma,
apesar das fortes pressões para serem transferidas para outro
lugar,
para Portugal ou para um outro país africano perto de Moçambique. A
sede romana não dependia de uma questão de prestígio: tratava-se
de oferecer uma oportunidade à paz, depois de precedentes mediações
internacionais não terem chegado a bom termo. Os “italianos”,
devido a uma série de motivações históricas e pessoais, eram os
que tinham as melhores relações com os dois beligerantes. Há
vários anos que teciam relações e amizades em Moçambique,
Raffaelli com a cooperação italiana para o desenvolvimento,
Riccardi e Zuppi com a Comunidade de Santo Egídio. A mediação
italiana tinha a coordenação e a prudência que as anteriores não
tiveram. A sua leveza institucional era um ponto fraco, mas também
um 
atout, uma vez que lhe permitia uma grande liberdade de
acção e atribuía-lhe uma especial credibilidade: a de não ter
interesses próprios, políticos ou económicos para fazer valer.


De qualquer modo, os quatro mediadores favoreceram a participação
nas negociações de todos aqueles que queriam ajudar e que eram
úteis. A diplomacia americana colocou-se humildemente à disposição
dos mediadores desde os primeiros passos do processo de paz. Os
mediadores fruíram dela em várias ocasiões, sobretudo para exercer
pressão sobre as partes e mitigar posições. Robert Mugabe,
directamente interessado na paz pelo entrelaçamento de interesses
económicos e militares entre o Zimbabwe e Moçambique chegou até a
ajudar as negociações nalgumas fases. Os militares italianos,
portugueses, americanos e ingleses aconselharam soluções para
questões técnicas de estratégia e de organização militares.
Várias diplomacias colaboraram com os mediadores dando informações.
Uma consistente parte do trabalho dos mediadores consistiu na
coordenação das várias sinergias úteis para o sucesso das
negociações.


É difícil parar uma guerra. As guerras expressam, pela própria
intrínseca natureza, a racionalidade aplicada à irracionalidade, a
lógica férrea do ter de ganhar entrelaçada com a irracionalidade
da destruição e do aniquilamento. Obedecem a sentimentos de ódio e
de vingança, à adrenalina dos combatentes. 



Quais são os elementos que acabam com os conflitos? A mediação de
paz por Moçambique ensina que a compreensão recíproca das partes
em conflito é decisiva para o sucesso. Matteo Zuppi sintetizou,
deste modo, o trabalho dos mediadores:


 




O nosso problema era o de pôr as partes em sintonia. Havia duas
lógicas que seguiam em direcções diferentes. Recorremos a
instrumentos formais e informais, instrumentos técnicos e menos
técnicos. Numa negociação, é difícil distinguir entre parte
técnica e parte não técnica. Havia uma mistura e a técnica
deveria ser conjugada com a intuição, com a paciência, com a
necessidade de juntar as partes para lhes fazer compreender e
digerir. A técnica devia ser coordenada com a exigência de fazer
entender às partes o que realmente desejavam, de encontrar as
respostas justas a algo que às vezes não era claro [...]. Recordo
que o Departamento de Estado americano mandou-nos um grupo de
negociadores profissionais muito bom, que continuava a redigir
documentos e propostas perante as quais as duas delegações se
divertiam imenso. Em Dezembro de 1991 eles, com razão, tentaram
encontrar uma trégua natalícia. Havia um perito militar e um
jurista, que eram muito preparados, muito profissionais, pelo que
lhes demos carta branca. Alguns dias depois, estavam desesperados,
embatiam contra uma parede de incompreensão: a técnica não pode
substituir as relações pessoais com as partes e a habilidade de
entender as personalidades de ambos (a Renamo era muito fechada mas
também o Governo era bastante complicado).


A necessidade de compreensão humana dos actores da guerra
provavelmente foi aguçada, no caso moçambicano, pela falta de
instrumentos mais fortes para induzir os beligerantes a
pacificarem-se. Os quatro mediadores não dispunham de instrumentos
militares ou económicos. Não podiam “comprar” a paz oferecendo
dinheiro. Havia uma atmosfera de austeridade entre as delegações do
governo e da Renamo em Roma, a quem se assegurava apenas um
decoroso
alojamento no hotel. Os mediadores trabalharam sem remuneração,
como voluntários. Se comparado com alguns processos de paz actuais,
onde a própria paz se tornou num negócio, a negociação romana
sobre Moçambique foi um raro exercício de sobriedade e idealismo.
Com efeito, custou apenas 1,35 milhões de usd (1 milhão de usd
gastos pelo governo italiano e 350.000 usd gastos por Santo
Egídio).


Não é por acaso que a passagem decisiva dos 27 meses de negociações
romanas se deveu não à intervenção de “poderes fortes”, ao
recurso de abundantes meios financeiros, a promessas em dólares
sonantes, à entrada em cena de super-potências, à aparição de
presidentes ilustres, mas sim, à clara decifração por parte dos
mediadores da questão de legitimidade, no plano político e no plano
humano. A viragem das negociações – e percebeu-se isso depois,
quando o trabalho terminou - ocorreu com a assinatura do Preâmbulo,
o documento 
extra agenda graças ao qual governo e guerrilha,
ultrapassada com dificuldades uma obstinada relutância política e
mental, aceitavam-se reciprocamente. Com o Preâmbulo, a guerrilha
reconhecia a legitimidade do governo no quadro legislativo vigente
e
o governo reconhecia a legitimidade da Renamo como movimento
político.


Bem entendido, não é absolutamente escandaloso comprar o supremo
bem da paz quando este bem raro se deixa encontrar nos mercados. A
comunidade internacional, com os meios financeiros que não lhe
faltavam, canalizou cerca de um milhar de milhão de dólares para
Moçambique entre 1993 e 1994 para favorecer as actividades de
manutenção da paz e a transição do país para as eleições
multipartidárias. Este comportamento sábio permitiu a plena
realização da paz moçambicana. Aliás, a mesma soma de dinheiro
não teria valido nada se a apinhada missão Onumoz, incumbida pelo
Palácio de Vidro para concluir o processo de paz em Moçambique, não
chegasse ao acordo de 4 de Outubro de 1992 que dava às duas partes
adversárias não só os critérios jurídicos para se confrontarem
civilmente, mas também a inteligência e a linguagem comum, isto é,
o “espírito de Roma”, para proceder no caminho da paz.


Raffaelli, Riccardi, Zuppi e Gonçalves não tinham fundos para
comprar a paz, por exemplo, da Renamo que pedia financiamentos. De
resto, o dinheiro não teria obtido nenhuma paz por parte da Renamo
que procurava obter das negociações, antes de mais, garantias para
se poder apresentar em condições de segurança na competição
eleitoral, uma vez encerrada a fase bélica. O dinheiro era apenas
uma destas garantias, não a maior, e foi comedidamente prometido no
quadro da sucessiva gestão ONU. Em Roma, tratava-se de obter uma
paz
da qual as partes estivessem persuadidas, não uma paz mercadejada
cujas partes não acreditassem verdadeiramente. Caso contrário,
teria sido uma paz instável. Assinar a paz deveria ser um mérito e
uma honra para Chissano e Dhalakama, da qual, depois, os mesmos se
sentiram, justamente, orgulhosos.


Há negociações longas e negociações curtas. As negociações de
paz para Moçambique duraram vinte e sete meses. Cada ronda de
negociação que não produzia o resultado esperado, isto é, a paz
no terreno, o cessar-fogo, era comentada pelos média como um
insucesso. Este livro explica a complexidade do processo de
negociação, onde o resultado final não podia prescindir dos passos
das negociações gradualmente dados pelas duas partes em conflito.
Não havia soluções mágicas emocionais que resolvessem a guerra. O
motivo é simples: a Renamo deporia as armas apenas no momento em
que
teria obtido garantias suficientes para o pós guerra: garantias de
segurança física, garantias de que não viria a ser perseguida
juridicamente pelo passado, garantias de uma vida política livre,
garantias dos mínimos meios materiais necessários para se
organizar, garantias para concorrer democraticamente para a
conquista
do poder. A Renamo movia-se com uma elevada taxa de desconfiança
não
só contra o adversário, o governo da Frelimo, mas também contra
todos. A Renamo estava convencida de que a maior parte do mundo
fosse
aliado da Frelimo, que todos fossem seus inimigos. Por isso, antes
de
ceder as armas, queria acumular todas as garantias possíveis e
imagináveis. 



Os mediadores desejavam um processo de paz menos longo e
desgastante,
mas compreenderam que o processo de paz poderia ser acelerado não
mediante a imposição de ultimatos à Renamo mas ajudando-a a
organizar um discurso político e a expressar de maneira razoável os
receios e as preocupações para o pós guerra. Ao contrário, o
governo da Frelimo manifestava contínua impaciência devido à
lentidão e tortuosidade das negociações que a Renamo causava,
sempre com o objectivo de obter uma garantia a mais para o momento
em
que viria a perder toda e qualquer possibilidade de pressão sobre o
governo. A aparente incompreensão do governo induzia a Renamo a
levantar as balizas da negociação, pelo medo que o governo quisesse
dar a volta aos seus pedidos ou quisesse enganá-la. Chan e Venâncio
escreveram: 



 




A Frelimo também tem a sua parte de responsabilidade pelos lentos
progressos dos colóquios [negociações]. O regime de Maputo estava
à espera que os rebeldes assinassem um acordo de paz de um dia para
o outro. Maputo partia do princípio que a sua maior habilidade
política e o largo consenso por parte da comunidade internacional
facilitassem um rápido acordo com a Renamo. Tudo o que a Frelimo
queria era um cessar-fogo, para depois resolver as poucas objecções
políticas levantadas pelos rebeldes. De facto, Maputo nunca teria
imaginado que os rebeldes insistissem tão tenazmente para que os
colóquios tocassem assim tantas questões políticas. A Frelimo não
podia seriamente esperar que um movimento com uma pequena ou nula
dimensão política depusesse facilmente a sua principal arma de
negociação, isto é, a força militar, sem obter nenhuma forma de
compensação.


 




No entanto, deve-se dar acto ao governo por ter aceite nos factos a
táctica de negociação da Renamo, adequando-se ao percurso 
step
by step da guerrilha sem se deixar levar por cisões e rupturas
impulsivas. O governo nunca abandonou a mesa das negociações, assim
como nunca pôs em dúvida que a sede romana das negociações fosse
a única válida. No entanto, ele poderia ter acelerado os tempos das
negociações se não tivesse oposto uma resistência de princípio
quase a cada pedido da Renamo, salvo inevitavelmente consentir após
algumas semanas ou meses de confronto para se poder aproximar do
objectivo do cessar-fogo. 



A mediação de paz de Santo Egídio foi ao mesmo tempo o resultado
de um trabalho político paciente e de um sonho utópico. A mediação
esteve atenta a múltiplos e complexos elementos jurídicos,
estratégicos, diplomáticos. Utilizou tantas sinergias, envolvendo
entidades e diferentes actores, mas também se baseou com
simplicidade no sonho que todos podiam realizar a paz, assim como
no
mundo e, sobretudo, em África, todos pareciam capazes de fazer
guerra.


Vinte anos de paz dissiparam as apreensões. Os cépticos sobre a
duração da paz mudaram de opinião. Com efeito, as partes puseram
de parte imediatamente as armas. Os dois exércitos beligerantes
fundiram-se num exército único, tal como previsto pelos acordos de
paz. Várias voltas eleitorais realizaram-se regularmente. A
economia
cresceu muito. Mas não é retórico afirmar que a primeira riqueza
de Moçambique é a sua população mansa, paciente, cordial. Apesar
de quase trinta anos de guerra ininterrupta, os moçambicanos não se
tornaram agressivos. Quando a paz voltou não houve vinganças.
Imediatamente, todos recomeçaram a viver, sem olharem para trás
para regulamentos de contas. Todos sabiam que a guerra tinha sido
cruel, que a guerra tinha semeado mortes: de um certo modo a guerra
era a responsável, não as pessoas.


A paz moçambicana, em certos momento, foi explicada como uma
consequência do fim da Guerra Fria ou dos reflexos da mesma na
África austral (evolução política da África do Sul, atenuação
da política dos países da Linha da Frente, processo de paz em
Angola, independência da Namíbia, progressos de sistemas políticos
democráticos nos países da região). A distensão internacional
pode ter induzido Chissano e Dhlakama a uma certa moderação. Mas
não devemos julgar que Chissano e Dhlakama se deixassem questionar
e
condicionar excessivamente pelas circunstâncias internacionais. O
conflito moçambicano, em finais dos anos Oitenta, é interno e
continua a seguir linhas internas. Não é uma guerra por procuração.
Sul-africanos, portugueses, soviéticos já não têm voz no
capítulo. Há anos que os Estados Unidos apoiam o governo de Maputo
e nunca ajudaram os rebeldes anticomunistas. 




  

    

      

        
Se
        Chissano, que tem experiência internacional, usa uma certa
        sagacidade diplomática para com o exterior, a Renamo,
        talvez por
        reacção às polémicas sobre as suas origens, afirma
        ciosamente a
        sua exclusiva moçambicanidade e independência em relação a
        qualquer força exterior. Assim pode acontecer que Dhlakama,
        perante
        críticas americanas sobre a acção da Renamo, chegue a
        ameaçar com
        represálias a maior potência do mundo, demonstrando que a
        guerrilha
        não recebe ordens nem lições de ninguém.
      
    
  




  

    

      

        
A
        condição de inimigos, em guerra há  muitos anos, tendo
        atrás
        de si um grande número de vítimas, de refugiados, de
        deslocados,
        não se ultrapassava automaticamente graças à progressiva
        distensão
        internacional. Um conflito enquistado, como o moçambicano,
        não
        cessaria pela simples modificação do quadro internacional.
        Era
        necessário agir sobre aqueles elementos que tinham
        determinado e
        alimentado a guerra, como as motivações tribais, as
        experiências
        dolorosas de grande parte da população, o ódio entre os
        contendentes. Em Moçambique a guerra tinha-se tornado num
        facto
        endémico. Há anos que a Renamo era praticamente
        independente dos
        apoios externos e o conflito em Moçambique já se tinha
        transformado
        numa guerra civil gangrenada, com dinâmicas próprias, sobre
        as
        quais a diplomacia tradicional pouco podia incidir.
      
    
  



Em Março de 1992, Zuppi responde a um jornalista que lhe pergunta
se
a "nova situação internacional" tinha favorecido o
processo de paz: 



 




De um ponto de vista internacional o fim do bipolarismo não teve
consequências directas porque a opção da Frelimo de estabelecer
contactos directos, profundos com o Ocidente‚ precede de muitos
anos a queda da ex-União Soviética. É uma situação diferente da
de Angola, onde as duas superpotências tinham blocos claramente
definidos, apoiando o Mpla e a Unita. De facto, a Renamo não teve e
ainda não tem um relacionamento com os Estados Unidos, certamente
não o tem como o tinha a Unita.


 





  

    

      

        
É
        conhecido o resultado do processo de paz angolano que
        fracassou de
        maneira cruenta em 1992 depois de ter sido apontado como
        demonstração
        exemplar do teorema que ligava o fim da Guerra Fria à
        automática
        composição dos conflitos locais. As negociações de
        Moçambique
        apresentam grandes diferenças em relação às de Angola que
        redundaram apressadamente nos acordos de Bicesse de 1991.
        Foram muito
        mais longas porque os mediadores não quiseram forçar as
        partes mas
        deixaram que se orientassem por si, fornecendo, sobretudo,
        a complexa
        sinalética para encontrar o caminho da "casa comum"
        moçambicana. Enquanto que o processo de paz angolano foi,
        em certa
        medida, guiado pelos Estados Ocidentais que faziam as
        funções de
        mediadores, o moçambicano caracterizava-se pela escolha dos
        mediadores de não imporem às partes documentos, soluções,
        prazos,
        mas de assisti-los no diálogo (neste sentido, o processo de
        paz de
        Moçambique possuía uma africanidade que o angolano não
        tinha). A
        atenção dedicada em desanuviar os ânimos, em limar
        desconfianças
        recíprocas, em criar formas de encontro, não significou uma
        renúncia a articulados e consistentes acordos de
        negociação. Das
        negociações para Moçambique sai um sistema
        jurídico-diplomático
        complexo, que prevê instituições e métodos para a transição
        para as eleições, não um genérico 
      
    
    

      

        

          
abracemo-nos
        
      
    
    

      

        

        para os fotógrafos. Os mediadores não obrigaram as partes a
        chegar
        a este resultado - como teriam podido? - mas
        aconselharam-nas,
        tranquilizaram-nas, ajudaram-nas, atenuando o mais possível
        os
        rancores da guerra e constituindo as premissas políticas,
        psicológicas, institucionais para que das negociações
        nascesse uma
        paz duradoira.
      
    
  




  

    

      

        
Os
        protocolos de paz para Moçambique são mais detalhados do
        que os
        angolanos, porque fruto de debates extremamente demorados,
        tal como,
        de resto, as partes desejaram. Remeter o cessar-fogo para a
        última
        linha da agenda concordada entre as partes – remissão
        imposta como
        
      
    
    

      

        

          
conditio
          sine qua non
        
      
    
    

      

        

        pela Renamo que ia buscar a força para as negociações
        propriamente
        políticas da pressão militar - causou ulteriores lutos; mas
        permitiu melhores entendimentos políticos, ou seja, menores
        riscos
        de um futuro regresso a soluções bélicas. Não havia
        alternativa:
        a Renamo nunca teria aceite depor as armas antes de obter
        garantias
        políticas. Um elemento que os mediadores insistiram muito,
        foi o da
        formação de um exército único antes das eleições gerais: só
        desta forma haveria a garantia de que ambas as partes não
        retomariam
        as armas.
      
    
  




  

    

      

        
   Durante
        as negociações foram muitos os momentos de impasse e de
        antagonismo
        entre as partes. Surgiram grandes dificuldades devido à
        diversidade
        dos interlocutores. Uns - os homens do governo de Maputo -
        formados
        na luta política, mais fleumáticos e controlados. Os outros
        – os
        homens da Renamo - no início estavam pouco à vontade à
        volta da
        mesa das negociações, não eram ingénuos mas também não eram
        politicamente espertos, substancialmente, eram militares
        que
        desconheciam os procedimentos diplomáticos, aparentemente
        mais
        unidos do que os adversários.
      
    
  




  

    

      

        
   As
        longas e desgastantes sessões de negociações propiciaram a
        evolução da mentalidade e da cultura dos guerrilheiros,
        preparando-os para a discussão no plano político. Não foi
        por
        acaso que o primeiro dos sete protocolos assinados surgiu
        no décimo
        quinto mês de negociações, quando uma adequada rodagem
        tinha
        permitido encontrar uma língua política comum. As
        autoridades de
        Maputo – que várias vezes tinham explorado no passado
        soluções
        de paz impraticáveis para os seus adversários
        -compreenderam
        lentamente a necessidade de favorecer uma evolução da
        Renamo no
        sentido político-partidário. Há anos que a Frelimo se
        opunha
        irremovivelmente à possibilidade que a Renamo se
        transformasse num
        movimento político de oposição, o que teria dado dignidade
        a uma
        guerrilha que se queria definir apenas em termos de
        banditismo e
        criminalidade. Mas, para que a Renamo abandonasse a opção
        militar
        era necessária a alternativa da oposição política. Para se
        chegar
        à paz não existia outro caminho senão o de levar a disputa
        entre a
        Frelimo e a Renamo para o plano político, uma vez que
        nenhum dos
        beligerantes era capaz de impor a paz ao país através de
        uma
        vitória militar que eliminasse o adversário. 
      
    
  





  

    

      

        
A
        obra de transformação da Renamo em movimento político,
        encorajada
        pelos mediadores, encontrava uma certa correspondência nos
        seus
        próprios dirigentes, mas foi longa e laboriosa, quer pela
        constante
        resistência da Frelimo, quer pelo risco de fracturas no
        interior do
        movimento guerrilheiro que teria certamente tornado as
        negociações
        mais complexas. Era necessário levar a Renamo unida para a
        paz, sem
        cisões que teriam tornado o processo das negociações inútil
        ou,
        de qualquer modo, não decisivo.
      
    
  




  

    

      

        
Em
        Setembro de 1993 Boutros-Ghali escreverá reflectindo
        
      
    
    

      

        

          
post
          factum
        
      
    
    

      

        

        na singular paz moçambicana: 
      
    
  




 





  

    

      

        
A
        Comunidade de Santo Egídio desenvolveu técnicas que são
        diferentes
        mas ao mesmo tempo complementares das usadas pelos
        pacificadores
        profissionais. Em Moçambique, a Comunidade trabalhou
        discretamente
        durante anos para proporcionar o encontro entre as duas
        partes. Usou
        bem os seus contactos. Foi particularmente eficaz no
        envolvimento de
        outros para que contribuíssem para uma solução. Pôs em
        prática
        as suas técnicas caracterizadas pela discrição e
        informalidade, em
        harmonia com o trabalho oficial feito pelos governos e
        pelos
        organismos inter-governamentais. Com base na experiência
        moçambicana
        foi criado o termo “fórmula italiana” para descrever esta
        mistura, única no género, de actividade pacificadora
        governamental
        e não. O respeito pelas partes em conflito, pelas partes
        envolvidas
        no terreno, é fundamental para o sucesso deste
        trabalho.
      
    
  



 





  

    

      

        
De
        facto, o 
      
    
    

      

        

          
unlikely
          team of amateur peace brokers
        
      
    
    

      

        
,
        segundo a definição do “Washington Post”, uniu competências
        várias e saberes diferentes. Uma testemunha do processo das
        negociações como Cameron Hume escreveu:
      
    
  



 





  

    

      

        
Apesar
        de não terem sido conduzidas por diplomatas profissionais,
        as
        negociações de paz para Moçambique produziram instrumentos
        técnicos refinados que uniram competências específicas,
        psicologia, cultura histórica e jurídica, flexibilidade e
        cultura
        política fora de vulgar. Paradoxalmente, precisamente a
        característica inicial de 
      
    
    

      

        

          
outsiders
        
      
    
    

      

        
,
        de efectivos mediadores 
      
    
    

      

        

          
super
          partes
        
      
    
    

      

        

        mas seriamente dedicados à causa da paz sem possíveis
        interesses
        políticos, económicos ou de prestígio internacional
        representou um
        ponto de força de todo o processo.
      
    
  



 





  

    

      

        
Hume
        defende a exemplaridade das negociações de Moçambique para
        resolver o tipo de guerras que se difundiu depois do fim da
        Guerra
        Fria, isto é, "guerras de desagregação das nações",
        guerras civis onde as partes beligerantes lutam entre si,
        sem
        ligações fortes com outros Estados, fora da evolução
        política
        internacional.
      
    
  



 





  

    

      

        
Provavelmente
        - continua - o segredo do sucesso das negociações de paz
        deve ser
        procurado no conjunto de factores até agora referidos,
        decisivos em
        conflitos não “tradicionais” como o são a maior parte dos
        conflitos contemporâneos. Se a palavra-chave pareceu muitas
        vezes
        ser amizade, diálogo, flexibilidade, o êxito de todo o
        trabalho foi
        um consistente corpo de documentos interessantes sob o
        ponto de vista
        do direito internacional e das metodologias adoptadas que,
        sem
        dúvida, pode ser proposto para outros difíceis contextos
        internacionais. A convergência de várias entidades, não
        governamentais e governamentais, em tempos e modos ditados
        pela
        inteligência de uma mediação paciente, merece futuramente
        algumas
        considerações mais aprofundadas.
      
    
  



 





  

    

      

        
A
        interpretação de Hume enucleia, de algum modo, o segredo da
        “fórmula italiana”, isto é, a sinergia de diferentes
        forças.
        Mas não é uma sinergia qualquer. É uma 
      
    
    

      

        

          
multi-track
          diplomacy
        
      
    
    

      

        

        que valoriza, num particular contexto diferente dos
        tradicionais
        conflitos entre Estados, uma mistura por muitos aspectos
        inédita. É
        uma sinergia de conhecimento do terreno, capacidade de
        negociação,
        flexibilidade, valorização do campo neutral,
        credibilidade.
      
    
  




  

    

      

        
As
        negociações para a paz em Moçambique prolongaram-se durante
        mais
        de dois anos em Trastevere, bairro no coração de Roma, no
        mosteiro
        de Santo Egídio, centro da Comunidade de Santo Egídio, com
        instalações antigas mas não luxuosas. Porquê esta sede? O
        facto
        de existirem no mosteiro paredes altas da clausura a darem
        o tom do
        recolhimento e, no jardim do claustro, uma grande bananeira
        a
        recordar a África aos protagonistas, parecia ser um caso ou
        ao
        máximo, um sinal de bom auspício. Como é que se chegou a
        falar de
        paz em Moçambique, neste ambiente?
      
    
  




  

    

      

        
O
        interesse de Santo Egídio por Moçambique remonta aos
        primeiros
        tempos pós independência do país. O primeiro encontro entre
        Jaime
        Gonçalves, jovem bispo da Beira e Santo Egídio data de
        1976.
        Gonçalves era um dos poucos africanos no clero católico de
        Moçambique, a quem a colonização portuguesa tinha negado a
        formação duma Igreja autóctone, com receio que esta se
        tornasse
        num veículo do nacionalismo indígena. Não era fácil para um
        negro
        chegar a padre. Gonçalves, como outros seus companheiros,
        tinha sido
        suspeitado de sentimentos nacionalistas pelos portugueses
        e, por
        isso, a sua ordenação sacerdotal tinha sofrido numerosos
        adiamentos. No novo Moçambique, a Igreja Católica é
        considerada
        pela Frelimo como um resíduo do colonialismo, apesar de uma
        restrita
        componente africana da Igreja além de muitos missionários
        se terem
        empenhado pela independência. Mas tudo o que recorda o
        
      
    
    

      

        

          
ancien
          régime
        
      
    
    

      

        

        lusitano tinha de ser erradicado. De 1975 a 1981 a
        hostilidade do
        governo marxista-leninista da Frelimo para com a Igreja
        manifesta-se
        não só com a nacionalização de todas as estruturas geridas
        pela
        Igreja mas também com uma série de limitações das
        actividades do
        clero. Os missionários abandonam o país e numerosas missões
        são
        fechadas. Anuncia-se a liquidação do catolicismo em
        Moçambique,
        através de uma campanha ateia e de descrédito. No início‚ o
        pânico propaga-se no âmbito da Igreja. A Igreja Católica
        apresenta-se frágil perante o novo regime. Conta – na
        verdade -
        com mais de dois milhões de fiéis em doze milhões de
        moçambicanos;
        constitui, por isso, a segunda comunidade religiosa do
        país, a
        seguir aos cerca dos três milhões de muçulmanos e antes do
        milhão
        e meio de protestantes. Mas sofre de uma dramática carência
        de
        clero e de quadros locais.
      
    
  




  

    

      

        
Durante
        as suas visitas a Itália e a Santo Egídio, Gonçalves
        contava, com
        extrema preocupação, o sufocamento da Igreja Católica
        moçambicana.
        O bispo da Beira desejava manter aberto o diálogo com o
        governo.
        Inclusivamente, Gonçalves tinha-se deslocado à Tanzânia
        encontrando-se com o Presidente Nyerere, cristão e
        socialista, que
        tinha ajudado a Frelimo durante a guerra de libertação,
        para que
        intercedesse em prol dos cristãos moçambicanos. A
        convivência
        entre socialismo e liberdade religiosa, realizada na
        Tanzânia, era
        um possível modelo para os cristãos moçambicanos.
      
    
  




  

    

      

        
A
        Itália tinha aviado estreitas relações com Moçambique desde
        a
        época precedente à independência. Em particular, o
        município da
        cidade de Reggio Emilia tinha estreitado um significativo
        laço com a
        Frelimo, organizando ajudas sanitárias seja nos campos da
        Frelimo na
        Tanzânia seja nas zonas “libertadas” em Moçambique. A
        Itália
        era também uma importante base logística para a Frelimo,
        estrategicamente situada perto de Portugal e de África;
        frequentemente os responsáveis da Frelimo aí se reuniam.
        Depois da
        independência, Moçambique tem, na Itália, um país
        particularmente
        amigo. Nos anos Oitenta a Itália incrementa
        consideravelmente as
        ajudas a Moçambique, tornando-se no primeiro país doador.
        “A
        Itália é o nosso primeiro parceiro ocidental, que nos deu
        grandes
        provas de amizade” declara Samora Machel em Dezembro de
        1984. São
        sobretudo as forças políticas italianas de esquerda que se
        empenham
        na cooperação com o longínquo país africano. Moçambique
        enquadra-se internacionalmente no campo socialista mas
        pratica também
        o não-alinhamento: para combater a Renamo não serão
        chamados os
        cubanos mas sim os zimbabweanos, preferindo-se uma solução
        africana
        a um envolvimento na Guerra Fria. Os soviéticos são aliados
        de
        Maputo mas com muito menos fervor do que com Luanda. Mesmo
        assim,
        russos, norte coreanos, alemães orientais, estão em
        Moçambique,
        cada um com encargos específicos desde o adestramento
        militar
        passando pela gestão da administração civil, à formação dos
        serviços de segurança, às comunicações. A estes juntam-se
        também
        os comunistas italianos com um importante papel no
        país.
      
    
  



Na altura, o Pci era dirigido por Enrico Berlinguer que tinha
lançado
a proposta do “compromisso histórico” entre comunistas e
católicos para dar à Itália um governo estável e progressista.
Berlinguer tinha definido a posição do Pci para com a religião
como a de um “partido laico e democrático e como tal não teísta,
não ateísta e não anti-teísta”; com base neste axioma tinha,
portanto, condenado as “discriminações, mesmo fortes, com base em
critérios ideológicos” feitas contra crentes e religiões nos
países da Europa oriental “onde se está a construir o
socialismo”. Para aligeirar a pressão sobre a Igreja moçambicana,
que se encontrava numa situação de sufocamento, Andrea Riccardi e
Matteo Zuppi propuseram a Gonçalves de utilizar a influência do
Pci. Além disso, havia precedentes análogos na Europa oriental,
onde os comunistas italianos tinham tentado nalguns casos favorecer
uma distensão nas relações entre Estado e Igreja. Houve dois
encontros entre Gonçalves e Berlinguer, nas instalações do
mosteiro de Santo Egídio. O primeiro ocorreu em 30 de Setembro de
1982:


 




Gonçalves pede discrição criando, no entanto, um clima amigável.
Fala da situação eclesiástica, das dificuldades com o governo.
Quando Berlinguer pergunta se isso depende da ideologia ou dos
eventos históricos coloniais, Gonçalves responde que eles acreditam
que dependa da última, mas apercebem-se que é da primeira. O
discurso de João Paulo II aos bispos moçambicanos interessa
Berlinguer, que pergunta como será recebido pelo governo. Gonçalves
está incerto. O problema do futuro da Igreja: impossibilidade de
ter
padres e existência da vocação popular. Berlinguer preanuncia a
sua próxima viagem a Moçambique e afirma que é irracional conduzir
uma luta contra a religião num país animista, quando seria
necessária uma política unitária. Interessa-se pela guerrilha.
Gonçalves não tem relações e diz que é apoiada pela África do
Sul, sem um programa político específico. Hoje é muito forte. Há
uma troca de notícias sobre os líderes moçambicanos. Gonçalves
afirma que uma intervenção do Pci junto do governo pode ser
certamente muito importante. Berlinguer reafirma a linha não
religiosa nem ideológica do partido; promete intervir com
observações razoáveis junto dos camaradas moçambicanos.
Berlinguer está muito atento e participativo. Gonçalves, por sua
vez, tranquilizado...



  

    

      

        
O
        segundo encontro realizou-se em 1984, poucos dias antes da
        morte de
        Berlinguer durante uma campanha eleitoral para as eleições
        europeias. Quando Gonçalves chegou, encontrou um Berlinguer
        afável
        que se admirou muito ao saber que em Moçambique era
        proibido tocar
        os sinos. Embora os líderes do Pci não dessem a Gonçalves
        nenhum
        tipo de garantias, o interesse deles sobre a situação da
        Igreja em
        Moçambique foi real e produziu efeitos. Muitas vezes, os
        dirigentes
        da Frelimo, ao se encontrarem com os membros do Pci, eram
        questionados sobre as condições da Igreja Católica e dos
        cristãos
        moçambicanos. Até Giancarlo Pajetta - de facto, o ministro
        dos
        Negócios Estrangeiros do Pci - interveio a favor da
        liberdade
        religiosa em Moçambique. O interesse do Pci ajudou de
        alguma forma a
        distensão das relações Estado-Igreja iniciada em Moçambique
        no
        início dos anos Oitenta. No funeral de Berlinguer, entre os
        muitos
        telegramas do internacionalismo socialista, havia um,
        provavelmente o
        único, de uma conferência episcopal: a moçambicana.
      
    
  




  

    

      

        
Em
        1984, a Frelimo persistia na ortodoxia marxista, mas para
        alguns dos
        dirigentes mais ancorados à ideologia, como Marcelino dos
        Santos,
        iniciava-se um lento afastamento dos centros do poder. A
        guerrilha da
        Renamo controlava já vastas áreas do país. Iniciada em 1976
        com o
        apoio da Rodésia como retaliação pela ajuda dada pela
        Frelimo ao
        movimento armado de Mugabe, depois da independência do
        Zimbabwe em
        1980 a Renamo tinha-se fortalecido, em vez de enfraquecer,
        graças à
        assistência sul-africana e à capacidade de se inserir nos
        espaços
        que a crescente impopularidade do governo de Maputo tinha
        aberto na
        sociedade moçambicana, sobretudo no habitat rural. Como
        escreveu
        Jean-Pierre Raison:
      
    
  



 





  

    

      

        
Em
        Moçambique, contrariamente ao que aconteceu em Angola, não
        foi um
        puro e simples abandono do campo a provocar a crise e a
        abrir o
        caminho à rebelião, mas a combinação entre abandono
        económico e
        vontade de controlo político cuja imagem plástica é a
        reestruturação voluntária do ambiente rural em aldeias
        comunitárias: a reticência ou a recusa dos camponeses
        aplanava a
        estrada à oposição armada.
      
    
  



 





  

    

      

        
As
        certezas da Frelimo diminuíam perante o encalçar da guerra
        civil e
        começava-se a fazer uma revisão das opções políticas e
        económicas do partido. Muitos dogmatismos ideológicos de
        importação, traduzidos em ríspidos módulos de governo,
        tinham
        chocado a realidade local moçambicana e tinham suscitado
        ressentidas
        reacções. Foi o que aconteceu com a criação dos campos de
        reeducação, com as colectivizações forçadas (as aldeias
        comunais), com as deslocações forçadas de populações para
        zonas
        inóspitas de modo a torná-las produtivas (a "Operação
        Produção"), com a marginalização das autoridades indígenas
        tradicionais (os chamados régulos), com o envio para Cuba
        de
        adolescentes com o objectivo não só de estudarem mas também
        de
        terem um adestramento militar.
      
    
  




  

    

      

        
Ao
        se aproximarem os dez anos da libertação do colonialismo, o
        balanço
        da Frelimo apresenta-se negativo. Isto tinha,
        provavelmente, uma
        explicação no equívoco de fundo que tinha conotado a tomada
        de
        poder pela Frelimo, ou seja, a sobreposição da
        independência e da
        revolução. Em 1975 os dirigentes da Frelimo acreditavam que
        independência e revolução fossem uma só. A maioria da
        população
        moçambicana queria a independência mas não necessariamente
        a
        revolução. A Frelimo, cujo poder inicial não era
        contrastado, não
        se aplicou muito a governar o existente quanto a
        transformá-lo.
        Christian Geffray escreveu: 
      
    
  




 





  

    

      

        
Já
        no fogo ou na paixão da luta armada, a teia de um profundo
        mal
        entendido tinha-se instaurado entre os dirigentes [da
        Frelimo] e as
        populações locais que conseguiam mobilizar para a luta: os
        chefes
        da guerrilha atribuíram um carácter revolucionário a uma
        aspiração
        popular que era simplesmente anti-colonial, enganando-se
        sobre a
        natureza do movimento que dirigiam. Este mal entendido
        alcançou o
        seu cego paroxismo na euforia do período da independência,
        quando a
        multidão aclamava os vencedores da opressão colonial,
        enquanto
        estes se excitavam perante tamanho ardor popular
        interpretando-o, sem
        dúvidas, como essencialmente revolucionário...
      
    
  



 




Em finais de 1984 impunha-se um outro fenómeno: a emergência
alimentar. Moçambique debatia-se contra a fome causada pela seca e
pelas dificuldades da guerra. A Comunidade de Santo Egídio começou
a enviar regularmente aviões com ajudas humanitárias a partir do
Verão de 1984. Em 1985 foi a vez de um “navio da solidariedade”
com géneros alimentícios, medicamentos e equipamentos para
projectos de desenvolvimento. Em Agosto de 1984 Zuppi e Riccardi,
em
concomitância com a chegada de dois aviões, são recebidos por três
ministros moçambicanos (Aranda da Silva, Chissano, Monteiro). De um
certo modo, as ajudas humanitárias representavam para eles,
credenciais. Tiveram a sensação de uma crescente atenção à
medida que passavam de um ministro para outro. Enquanto
incrementava
actividades humanitárias a favor de Moçambique, Santo Egídio
promovia colóquios reservados entre dirigentes do governo de Maputo
e responsáveis da Santa Sé. É neste contexto que se realiza o
encontro, em 28 de Setembro de 1985, entre Samora Machel e o Papa,
no
Vaticano. A audiência imprevista e inesperada, foi organizada numa
triangulação entre dirigentes moçambicanos, Santo Egídio e o
Vaticano, enquanto Samora voava de Nova Iorque para Roma. Foi
necessário contornar algumas dificuldades de carácter processual.
“Sou um chefe, não me posso ajoelhar diante do Papa!” teria dito
um inseguro presidente moçambicano. O encontro com o Papa, de
relevante valor simbólico, foi amigável e representou um ulterior
passo para a distensão entre a Frelimo e os católicos moçambicanos.
Samora viria a conservar “uma grande impressão do Papa” e após
um ano ainda mostrava as fotografias do encontro.


Em Outubro de 1986 Samora Machel morre num desastre aéreo com o
Tupolev pilotado por soviéticos que precipita em território
Sul-africano. Torna-se presidente de Moçambique o ministro dos
Negócios Estrangeiros, Joaquim Chissano, menos carismático mas
também menos impulsivo do que Samora. Chissano, com muitas
cautelas,
introduzirá algumas variantes na política do governo de Maputo para
com os guerrilheiros da Renamo, que consistia oficialmente em
privá-los de legitimidade política, definindo-os como 
bandidos
armados. Esta linha que isolava a Renamo e que a caracterizava
como um grupo de rebeldes criminosos, não resolvia o conflito. De
facto, a guerra continuava e não havia sinais que corresse a favor
do governo. Para vencer não bastava o apoio de tropas estrangeiras,
sobretudo zimbabweanas. Inicialmente Chissano tentou compor o
conflito através da proposta de uma amnistia, sem êxito. 



Em Maio de 1987 Chissano está em Roma em visita de Estado. Entre
outros, é recebido por João Paulo II. O presidente moçambicano e o
Papa falam da paz. Segundo Cabaço, “Chissano ficou impressionado
com o Papa João Paulo II” naquilo que foi “um colóquio muito
franco”: “João Paulo II não respondeu apenas sobre a sua
possível viagem a Moçambique, mas Chissano marcou encontro com ele
publicamente”. O Vaticano confirma: “João Paulo II ficou
contente com o encontro”. À noite, Chissano conta a Riccardi e a
Zuppi que tinha falado confidencialmente com o Papa: “O presidente
Chissano conta-nos a história com o Papa e ri. Passa de severo
diplomata a um comportamento semelhante ao de Samora”.
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